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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000274-46.2012.815.0261 –  2ª Vara da Comarca de
Piancó 
RELATOR: Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
APELANTE: Francisco Ferreira Matias
ADVOGADO(A): João Batista Leonardo, OAB/PB 12.275
APELADO: Ministério Público do Estado da Paraíba

APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE  HOMICÍDIO  NA
DIREÇÃO  DE  VEÍCULO  AUTOMOTOR.
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE
INEXISTÊNCIA  DE  CULPA  DO  RÉU.  ARGUMENTO
INFUNDADO.  MATERIALIDADE  E  AUTORIA  DO
DELITO  COMPROVADAS  PELOS  DEPOIMENTOS
TESTEMUNHAIS  E  PELA  PROVA  PERICIAL.
EXISTÊNCIA  DE  DUAS  CONDENAÇÕES
TRANSITADAS  EM  JULGADO.  CONSIDERAÇÃO  EM
MAUS  ANTECEDENTES  E  REINCIDÊNCIA.
POSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE BIS  IN  IDEM.
DOSIMETRIA  ADEQUADA  DA  PENA.
DESPROVIMENTO.

— No caso dos autos, a materialidade e autoria do delito de
trânsito  estão  amplamente  comprovadas  pelo  depoimento  das
testemunhas, prestado tanto na esfera policial quanto em juízo;
laudo  tanatoscópico;  e,  sobretudo,  pelo  laudo  pericial  nº
0653/2011/NC do local do acidente. Nesta esteira, entendo que
não há que se falar em falta de elementos para a condenação,
nem em injustiça  da  pena  privativa  de  liberdade  aplicada  ao
acusado,  vez  que  a  fixação  da  referida  reprimenda  se  guiou
pelos ditames legais, nos termos dos arts. 59 e 68 do CP e, em
conformidade  com a  orientação  jurisprudencial  dos  Tribunais
Superiores pátrios.

— Não se configura bis in idem, quando na presença de duas
condenações transitadas em julgado, uma é utilizada para elevar
a pena-base e outra serve de sustentação ao reconhecimento da
reincidência. 
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VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao apelo, em
harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

       Cuida-se de apelação criminal interposta por Francisco Ferreira
Matias, em face da sentença das fls. 153/162, prolatada pela Juíza de Direito da 2ª Vara
da Comarca de Piancó, Vanessa Moura Pereira de Cavalcante, nos autos da ação penal
acima numerada promovida pelo Ministério Público do Estado da Paraíba, que julgou
procedente a denúncia para lhe condenar nas penas dos arts. 302, caput, da Lei nº
9.503/97,  aplicando-lhe  uma  reprimenda  de  3  (três)  anos  e  6  (seis)  meses  de
detenção,  no regime,  inicialmente,  aberto,  que fora substituída  por duas  penas
restritivas de direito: uma na modalidade de prestação de serviço comunitário, em
razão  de  uma  hora  de  trabalho  por  dia  de  condenação;  e  outra  de  natureza
pecuniária,  no  valor  de  dois  salários-mínimo.  O  réu  foi  condenado,  ainda,  à
suspensão da habilitação para dirigir pelo mesmo prazo da reprimenda privativa
de liberdade. 

 
       Narra a denúncia que, no dia 13/09/2011, por volta da 1: 50 hora, na

Rodovia  BR-361,  Km 67,3,  entre  as  cidades  de  Olho  D'Água  e  Piancó,  Estado  da
Paraíba, o acusado, ora apelante, dirigia um veículo GM/Kadett GL, de cor verde, placa
KIB 8523/PB, onde estavam mais quatro pessoas (Francisco Soares Monteiro, Fabiana
Lima da Costa, Jakilma Mileno do Nascimento Nogueira e Francisco Josivan Dantas da
Silva), na condição de passageiros, e, ao passar em uma curva, de forma imprudente,
invadiu a pista contrária e colidiu lateralmente com o caminhão Mercedes Benz/L 1620,
de cor vermelha, placa MNK 1183/PB, que vinha no sentido oposto.

Relata, ainda a inicial que, após o abarroamento, o automóvel
conduzido pelo denunciado saiu da pista, invadiu o acostamento e a faixa de domínio
para,  em  seguida,  colidiu  com  árvores  e  rochas  existentes  no  local.  Por  conta  do
acidente, a vítima Francisco Josivan Dantas da Silva teve múltiplas lesões nos ossos
do crânio e da face, vindo a falecer ainda no local. 

Em suas razões recursais, fls. 170/175, alega o apelante que: não
há prova da sua culpa no acidente automobilístico a lastrear um decreto condenatório,
tendo em vista que não estava sob efeito de bebida alcoólica e que a prova testemunhal
não  se  apresenta  verossímil,  uma  vez  que  os  testemunhos  são  de  policiais  que
participaram  da  diligência  relativa  ao  evento  danoso.  Subsidiariamente,  requer  a
desconsideração da agravante da reincidência do cômputo da pena por entender que
houve bis in idem. 

 Nas contrarrazões das fls. 178/183, o Promotor de Justiça pugnou
pelo  desprovimento  do  recurso  apelatório  e,  consequente,  manutenção  da  sentença
recorrida. 

Nesta instância, a Procuradoria de Justiça, através do Procurador
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José  Marcos  Navarro  Serrano,  no  seu  parecer  das  fls.  189/193,  opinou  pelo
desprovimento do apelo.

É o relatório.
VOTO.

Sustenta o recorrente que, embora fosse o condutor do veículo
GM/Kadett  GL, do qual Francisco Josivan Dantas da Silva era passageiro,  não teve
culpa no acidente automobilístico que ocasionou a morte da vítima, motivo pelo qual
requer sua absolvição. 

A tese do apelante não tem fôlego para prosperar.

O tipo penal, no qual o réu se encontra incurso, preceitua:

Art. 302. Praticar homicídio culposo na direção de veículo automotor:

Penas - detenção, de dois a quatro anos, e suspensão ou proibição de se obter
a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor.

Não obstante alegue a defesa que não há prova da existência de
culpa  por  parte  do  réu  no  delito  ora  lhe  imputado,  em razão  dele  (o  réu)  não  se
encontrar, por ocasião do acidente, em estado de embriaguez ou dirigindo o carro de
forma temerária e irregular, resta claro pelas provas testemunhal e pericial produzidas
(fls. 6/7, 9/11 e 47/49, 87, 125/128) que o acusado perdeu o controle do veículo ao
passar por uma curva e colidiu lateralmente com um caminhão que vinha no sentido
oposto, tendo na sequência, saído da pista. 

Veja-se trechos da perícia, fls. 24 e 26:

(…)

06 – DA DINÂMICA DO EVENTO:

Baseado nos indícios  colhidos no local,  topografia  da  região  do acidente,
ponto de impacto dos veículos, danos existentes, marcas de frenagens, sulcos
no  asfalto,  ponto  de  repouso  e  demais  elementos  existentes,  a  Perita
signatária passa a descrever uma breve dinâmica de como ocorreu o acidente:

O  V1  (caminhão)  trafegava  no  sentido  Itaporanga/Patos,  enquanto  o  V2
(kadett, veículo dirigido pelo réu) trafegava no sentido inverso. O V1 ao fazer
a curva para a esquerda, descortinou e avistou o V2, que começava a invadir
sua faixa, trafegando em sentido contrário, na sua via de direção, (contramão
de direção), freou o veículo, mas, o V2 veio a colidir com a lateral esquerda
do  seu  veículo,  iniciando  na  ponteira  esquerda  do  para-choque  dianteiro,
batendo na sequência, na calota do pneu dianteiro esquerdo, batente, almeira
e por fim no pneu de tração esquerdo traseiro, retornando em ato contínuo a
pista  no  sentido  Patos/Itaporanga,  girando,  possivelmente  em  razão  do
descontrole causado pelo impacto da batida experimentada associado ao pneu
dianteiro esquerdo que havia estourado durante o impacto, seguindo a partir
de então, com a frente voltada para a cidade de Patos, mas, trafegando de ré
até cair na ribanceira, local onde teve seu ponto de repouso. 

A presente dinâmica justifica os locais dos pontos de impacto de cada um dos
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veículos, ocasionando os danos já descritos anteriormente.

(…)

09 – CONCLUSÃO:

Diante do exposto no corpo deste Laudo,  a  Perita  Signatária  conclui  que
existiam os danos  materiais  descritos  nos itens  4.1 E e F do corpo deste
laudo, ocorridos durante o acidente envolvendo os veículos V1 e V2, nos
moldes da  dinâmica traçada no item 06 do presente laudo e ocasionando a
morte do Sr. FRANCISCO JOSIVAN DANTAS DA SILVA. 

(...)

Por sua vez,  as  testemunhas ouvidas,  tanto  na esfera  policial
quanto  em  juízo  (Francisco  Soares  Monteiro  e  Jakilma  Mileno  do  Nascimento
Nogueira, fls. 47, 49, 125 e 128; Francimarques Batista Oliveira e Antônio Batista de
Araújo, fls.  06/07 e 126/127), não são os policiais responsáveis pelas diligências do
caso, como diz a defesa,  sugerindo certa parcialidade nos depoimentos. Na verdade,
trata-se das pessoas que também estavam no carro do acusado e das que moravam nos
arredores do local do acidente, respectivamente. 

Todas elas possuem os testemunhos lineares no sentido de que o
réu, era motorista do veículo em que estava a vítima e perdeu o controle do carro, ao
fazer uma curva no local do acidente. 

Outrossim,  os  depoentes  Jakilma  do  Nascimento  Nogueira  e
Francisco Soares Monteiro, que estavam dentro do veículo dirigido pelo increpado, são
uníssonos em declarar que o indigitado ingeriu bebida alcoólica antes da ocorrência do
acidente.  O  próprio  réu,  em  seu  interrogatório,  em  juízo  fls.  129/130,  admite  tal
circunstância. 

É  também patente,  em conformidade com o laudo  de  exame
cadavérico das fls. 09/13, que a vítima Francisco Josivan Dantas da Silva, amigo do
acusado e passageiro do automóvel Kadett GL, faleceu em razão de várias lesões dos
ossos do crânio e da face, sofridas no acidente.  

Destarte, configuradas a materialidade do fato e o nexo causal
entre ela e a conduta do réu, bem como a tipificação do referido comportamento como
delito de forma culposa, a condenação penal é medida que se impõe. 

Quanto  ao  pleito  de  exclusão  da  reincidência  reconhecida  na
sentença, sob alegativa de constituir bis in idem, melhor sorte não assiste ao réu.

Da análise da sentença açoitada, percebe-se que o magistrado,
de  forma  acertada,  em conformidade  com a  certidão  de  antecedentes  criminais  do
recorrente  fls.  149/152,  usou  uma  condenação  transitada  em  julgado,  como  maus
antecedentes  (na primeira  fase da dosimetria  penal)  e  outra,  na segunda fase,  como
agravante  genérica  da  reincidência,  não  havendo  necessidade  de  retoques  na
reprimenda. 

Eis trechos da decisão, in verbis:
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(…)
A culpabilidade é intensa e reprovável, na medida em que o acusado mesmo
consciente de que conduzirá um veículo com destino a uma festa com outras
quatro pessoas, ingeriu bebida alcoólica;
Antecedentes:  Registra  maus  antecedentes,  eis  que  ostenta  duas
condenações sem eu desfavor, das quais uma será utilizada nesta ocasião
e outra como agravante genérica da reincidência. 
(…)
As consequências foram graves, porquanto o acidente causado pelo acusado
causou a morte da vítima, provocando destruição de uma família, rompendo
laços de amizade e familiares em definitivo;
As circunstâncias do crime são desfavoráveis ao acusado, posto que o réu deu
causa  ao  acidente  por  inobservância  de  um  dever  objetivo  de  cuidado,
deixando de praticar atos mínimos na condução de veículo em via pública,
qual seja, para e observar com atenção se na via de rolamento existe algum
outro veículo em movimento, além de ter provocado lesões em outros três
passageiros. 
(...)
Isto posto, considerando as circunstâncias judiciais acima analisadas, fixo a
pena-base em 03 anos de detenção e de suspensão da licença para dirigir
veículo automotor por igual prazo.

Não há circunstâncias atenuantes.

Agravo a pena em 06 meses face a reincidência. 

Inexiste causa de diminuição ou aumento de pena. Assim, torno definitiva a
pena em 03 anos e 06 meses de detenção e de suspensão da licença para
dirigir veículo automotor, por igual período. 
(...)

Sobre o assunto:

PENAL  E   PROCESSUAL.  (I)  ROUBO  CIRCUNSTANCIADO  PELO
EMPREGO DE ARMA DE  FOGO  E  POSSE  DE  ARMA  DE  FOGO.
APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
CONTEXTO FÁTICO DIVERSO. (II) DOSIMETRIA DA  PENA.  MAUS
ANTECEDENTES  E  REINCIDÊNCIA.  CONDENAÇÕES
DEFINITIVAS DIVERSAS. BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA.
(...)
 4.  Nos  moldes  do enunciado  n.  241  da  Súmula  desta Corte Superior,
a reincidência penal  não  pode  ser  considerada  como  circunstância
agravante  e,  simultaneamente,   como  circunstância   judicial.   Nada
obsta,  porém,  que,   diante   de   diversas   condenações   definitivas
pretéritas  em desfavor  do sentenciado, seja uma delas utilizada pelo
sentenciante na  primeira  fase  do  cálculo  da reprimenda, e a outra na
segunda etapa da dosimetria, a título de reincidência. Precedentes.
5.  Na  espécie,  correto  o  aumento da pena-base em 1/6 (um sexto) diante
dos  maus  antecedentes  do   paciente,   pois   presente   uma condenação
definitiva  em  face  do sentenciado,  anterior  à data do fato  em análise,
diferente da condenação utilizada na segunda etapa do cálculo da sanção para
a configuração da reincidência.
6. Ordem denegada.
(HC  241.666/SP,  Rel.  Ministro  ANTONIO  SALDANHA  PALHEIRO,
SEXTA TURMA, julgado em 09/03/2017, DJe 21/03/2017)

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  DOSIMETRIA.
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PERCENTUAL  DE  AUMENTO  NA  PRIMEIRA  FASE.
PROPORCIONALIDADE. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.  EXISTÊNCIA DE DUAS
CONDENAÇÕES  TRANSITADAS  EM  JULGADO.  MAUS
ANTECEDENTES. REINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE.
(...)
II  -  A presença  de  duas  condenações  transitadas  em  julgado  -  uma
utilizada para elevar a  pena-base  e  outra  servindo de  sustentação  ao
reconhecimento da reincidência - afasta a alegação de bis in idem.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 570.156/SC,  Rel.  Ministro FELIX FISCHER, QUINTA
TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 04/03/2016)

Nesta  esteira,  entendo  que  não  há  que  se  falar  em  falta  de
elementos para a condenação, nem em injustiça da pena privativa de liberdade aplicada
ao acusado, vez que a fixação da referida reprimenda se guiou pelos ditames legais, nos
termos dos arts. 59 e 68 do CP e, em conformidade com a orientação jurisprudencial dos
Tribunais Superiores pátrios.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao apelo. 

Não  havendo  Recurso  Especial  ou  Extraordinário,
encaminhem-se os autos ao Juízo de origem para a execução definitiva. Caso haja
recurso à instância superior, encaminhe-se à Presidência deste Tribunal de Justiça
para fins de juízo de admissibilidade, antes, porém, expeça-se guia de execução
provisória da pena.

É como voto.

Presidiu o  julgamento,  com  voto,  o Excelentíssimo Senhor
Desembargador João Benedito da Silva, decano no exercício da Presidência da Câmara
Criminal,  dele  participando  ainda  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores
Márcio Murilo da Cunha Ramos,  relator,  e  Marcos William de Oliveira  (Juiz  de
Direito convocado para substituir o Des. Arnóbio Alves Teodósio). 

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor José Roseno Neto,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 2 de maio de 2017.

Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos 
Relator


